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No trabalho é apresentado, incialmente, como se encontra o setor de energia 
fotovoltaica no Brasil e quais as normas e regulamentos para Geração Distribuída 
vigentes no país. Posteriormente, é feito uma análise de viabilidade técnica e 
econômica de um sistema fotovoltaico conectado à rede elétrica implementado no 
estabelecimento comercial Lunasa, localizado na cidade de Uberlândia. 
O objetivo do trabalho é mostrar que a geração da própria energia elétrica através de 
um SFV, seja em uma residência ou em um estabelecimento comercial, é de fato um 
investimento atrativo que ajuda a diversificar e aliviar o sistema energético brasileiro. 
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In this work is introduced, initially, how the photovoltaic energy sector in Brazil is doing 
and what are the current rules and regulations for Distributed Generation in the country. 
Later, a technical and economic feasibility analysis of a photovoltaic system connected 
to the electric grid implemented in the Lunasa commercial establishment, located in 
the city of Uberlândia, is carried out. 
The objective of this work is to show the generation of electric energy through a 
Photovoltaic System, in a residence or in a commercial establishment, is in fact an 
attractive investment which helps to diversify and relieve the Brazilian energy system. 
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A energia fotovoltaica é uma fonte energética que, atualmente, pode ser 
utilizada de forma viável economicamente e tecnicamente em diversos países, 
inclusive no Brasil.  
É considerada uma energia limpa e renovável, pois não agride o meio ambiente 
de forma considerável se comparada com outras fontes de energia elétrica. Por 
exemplo, se a energia fotovoltaica for comparada com a energia hidroelétrica, a 
energia fotovoltaica tem seu impacto negativo ao meio ambiente na fabricação dos 
equipamentos para sua instalação (principalmente no desperdício de silício para a 
fabricação dos módulos fotovoltaicos). Já a energia hidroelétrica, além de contribuir 
para a poluição do meio ambiente na fabricação dos equipamentos utilizados na sua 
instalação, também gera um transtorno social (prejudicando a população ribeirinha) e 
no meio ambiente, inundando áreas enormes. 
Segundo a publicação da Agência Internacional de Energia Renovável 
(IRENA), em 2015, as tecnologias para captação de energia solar receberam mais da 
metade de todo o investimento no setor de fontes renováveis, o que mostra a real 
evolução desse tipo de energia. Vários países, como China, Estados Unidos, 
Alemanha, Japão e Reino Unido já investem há um certo tempo de maneira intensiva 
na energia fotovoltaica, com pesquisas e com incentivos do governo, reduzindo 
impostos e criando regulamentos que facilitam e motivam a geração distribuída. 
Em dezembro de 2015 foi lançado o Programa de Desenvolvimento da Geração 
Distribuída de Energia Elétrica (ProGD). Com R$ 100 bilhões em investimentos, a 
previsão é que até em 2030, 2,7 milhões de unidades consumidoras poderão ter 
energia gerada por elas mesmas, entre residências, comércios, indústrias e no setor 
agrícola, o que pode resultar em 23.500 MW (48 TWh produzidos) de energia limpa e 
renovável, o equivalente à metade da geração da Usina Hidrelétrica de Itaipu. Com 
isso, o Brasil pode evitar que sejam emitidos 29 milhões de toneladas de CO2 na 
atmosfera [1]. 
 
1.1  Motivação 
 
Para exemplificar o grande potencial de geração de energia fotovoltaica no 
Brasil, pode-se comparar a radiação solar na região mais ensolarada da Alemanha, 
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(um dos líderes no uso da energia fotovoltaica) que é 40% menor do que na região 
menos ensolarada do Brasil [2]. A Figura 1 apresenta a irradiação solar no território 
brasileiro e pode-se observar que o país é privilegiado neste quesito. Praticamente, 
todas as regiões do território brasileiro recebem mais de 1600 horas de insolação, 
com um potencial equivalente a 15 milhões de MWh, correspondente a 50 mil vezes 
o consumo nacional de eletricidade [3]. 
 




Apesar dessas condições favoráveis, o uso da luz solar para geração elétrica 
ainda é uma opção pouco utilizado, como é exposto na Figura 2, que apresenta a 
matriz energética brasileira. Apenas 0,146% de toda matriz energética do Brasil é 
composta de energia solar e esse número pode trazer uma certa desconfiança. 
Porém, em 2015, segundo dados da Aneel, esse número era ainda menor, de 0,02%, 
ou seja, em apenas 2 anos o setor de energia solar cresceu 7,3 vezes [5]. (Ver 
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Gráficos das Figuras 3 e 4). Outra leitura que pode ter desse valor (0,146%) é que 
esse setor ainda está longe de sua saturação, ou seja, tem um potencial de 
crescimento enorme, o que não se pode dizer da geração de energia elétrica através 
das hidroelétricas, que já não possuem estrutura para sua ampliação, principalmente 
por questões sociais e ambientais.  
 














Outro estímulo para se investir nesse setor é a previsão da redução do custo 
da instalação de uma geração de energia fotovoltaica, indicado na Figura 5, na qual 








 Um incentivo importante realizado foi através do convênio ICMS 16/2015, onde 
os estados que aderiram a este convênio (Minas Gerais é um deles) estabelece que 
o ICMS deva incidir somente sobre a diferença entre a energia consumida e a energia 
injetada na rede [6].  
Além disso, o Brasil possui uma das maiores reservas de silício do mundo [7]. 
Isso faz com que o país seja um local privilegiado para desenvolver uma indústria local 
de produção de células solares, gerando empregos e retorno em impostos.  
 
1.2 Tarifa Branca  
 
Uma novidade que está para ser implementada a partir de 2018 e pode ser 
interessante para consumidores do Grupo B (127, 220, 380 ou 440 Volts) é em relação 
ao novo tipo de tarifação, denominada Tarifa Branca [8].  
Nos dias úteis, o valor da Tarifa Branca varia em três horários: ponta, 
intermediário e fora de ponta. Na ponta e no intermediário, a energia é mais cara. Fora 
de ponta, é relativamente mais barata. Nos feriados nacionais e nos fins de semana, 
o valor é sempre fora de ponta. Os períodos considerados horários de ponta, 
intermediário e fora de ponta são homologados pela ANEEL nas revisões tarifárias 
periódicas de cada distribuidora, que ocorrem em média a cada quatro anos.  
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Antes da criação da Tarifa Branca, havia apenas uma tarifa para os 
consumidores em baixa tensão, a Convencional, que tem um valor único (em R$/kWh) 
cobrado pela energia consumida e é igual em todos os dias e em todas as horas. 
É essencial que o consumidor, antes de optar pela Tarifa Branca, conheça seu 
perfil de consumo e a relação entre a Tarifa Branca e a Convencional, analisando 
também a utilização da energia elétrica ao longo do dia. Quanto mais o consumidor 
deslocar seu consumo para o período fora de ponta e quanto maior for a diferença 
entre essas duas tarifas, maiores serão os benefícios da Tarifa Branca, como é 
observado na Figura 6. 
 




Como foi regulamentado na Resolução Normativa nº 733/2016, o consumidor 
poderá solicitar a adesão à tarifa branca a partir de 1º de janeiro de 2018. Porém, 
existe a seguinte ordem de prioridade [8]:  
 1º de janeiro de 2018, para novas ligações e para unidades 
consumidoras com média anual de consumo mensal superior a 500 kW/h; 
 1º de janeiro de 2019 para unidades consumidoras com média anual de 
consumo mensal superior a 250 kW/h e; 
 1º de janeiro de 2020 para todas as unidades consumidoras. 
Outras informações importantes:  
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 a adesão será uma OPÇÃO do consumidor e a solicitação deverá ser 
atendida pela distribuidora em até 30 dias; 
 a opção pela modalidade tarifária Branca poderá ser exercida por todos 
os titulares de unidades atendidas em baixa tensão, exceto as unidades consumidoras 
da subclasse baixa renda da classe residencial, do tipo iluminação pública ou as 
unidades consumidoras que façam uso do sistema de pré-pagamento; 
 a adesão de uma nova ligação, no caso de o consumidor querer iniciar 
o fornecimento com aplicação da modalidade tarifária Branca, deve ser atendida pela 
distribuidora dentro dos prazos definidos pela Resolução Normativa nº 
414/2010 (máximo de 5 dias em área urbana e 10 dias em área rural); 
 o consumidor poderá retornar à Tarifa Convencional a qualquer tempo, 
devendo ser atendido pela distribuidora em até 30 dias. Após o retorno à 
Convencional, uma nova adesão à Tarifa Branca só será possível após o prazo de 
180 dias; 
 os custos relativos ao medidor e à sua instalação são de 
responsabilidade da distribuidora; eventuais custos para alterações no padrão de 
entrada da unidade consumidora competem ao consumidor; 
 o consumidor poderá solicitar um medidor com funcionalidades 
adicionais, devendo, porém, arcar com a diferença de preço desse equipamento em 
relação ao medidor normal; 
 a fatura deverá discriminar os valores de consumo em cada período 
(ponta, fora de ponta e intermediário). 
Mas a pergunta que ocorre neste momento, é: “O que relaciona a Tarifa Branca 
com a geração de energia fotovoltaica”? 
A resposta é a seguinte: se não houver a possibilidade de deslocamento do 
consumo do horário de ponta para o horário fora de ponta, a unidade consumidora 
pode gerar energia elétrica através de um SFV, armazenar essa energia em bancos 
de bateria, e no período de ponta, desconectar-se da rede elétrica da concessionária 
e utilizar a energia armazenada nas baterias. Para isso, o projetista fará um projeto 
no qual será dimensionado o SFV para gerar energia somente para o período de 
ponta, e no período fora de ponta, utilizar a energia da concessionária pelo modo de 







Neste tópico será exposto alguns dos problemas encontrados com a instalação 
de um sistema fotovoltaico como Geração Distribuída. 
 
1.3.1 Preço dos Módulos Fotovoltaicos 
 
A principal dificuldade para uma maior disseminação do sistema fotovoltaico no 
Brasil é em relação ao custo do módulo fotovoltaico. Esse custo caiu 
consideravelmente nos últimos anos (como já foi exposto no tópico 1.1). O preço do 
módulo fotovoltaico é agora cerca da metade do preço que era em 2008, e 
aproximadamente 100 vezes menor do que eram em 1977. Atualmente, o preço em 
relação à potência está, em média, R$2,86/Wp [9]. 
 
1.3.2 Fator de Potência x Geração Fotovoltaica para o Grupo A 
 
Como se sabe, o gerador fotovoltaico gera apenas potência ativa, no entanto, 
a carga necessita tanto de potência ativa, quanto de potência reativa. Nesse sentido, 
no momento em que o SFV suprir toda a demanda de potência ativa da carga, a rede 
de distribuição não precisará injetar potência ativa, apenas a potência reativa. Quando 
isso ocorrer o fator de potência diminuirá consideravelmente, como é apresentado na 
equação (1), e a unidade consumidora pagará multa por excesso de reativo [40].   
𝑓𝑝 ↓=  𝑐𝑜𝑠∅ =  
𝑃 ↓
√𝑃2 + 𝑄2
    (1) 
 
1.3.3 Qualidade da Rede de Distribuição 
 
Com o crescimento da geração distribuída, as concessionárias de energia 
elétrica temem pela qualidade e segurança da rede elétrica de distribuição. 
Com as conexões através dos inversores (equipamentos eletrônicos), a 
preocupação com a distorção harmônica na rede de distribuição aumenta. 
Atualmente, isso não é algo que impacta as redes de forma considerável, porém é 
inevitável a discussão entre as concessionárias e a Aneel, para que não gerem 




1.4 Regulamentação e Normas 
 
Neste tópico, serão abordados comentários e explicações dos textos contidos 
nos principais regulamentos e normas relacionados à instalação de energia 
fotovoltaica conectado à rede elétrica, expondo os principais aspectos que incentivam 
e fazem com que haja o crescimento no setor. 
Os regulamentos que serão discutidos são: REN 482/2012, REN 687/2015, 
PRODIST Módulo 3, ND 5.30, ND 5.31 e a NBR 16149. 
 
1.4.1 REN 482/2012 e REN 687/2015  
 
A publicação da Resolução Normativa 482 em 2012 estabelece as condições 
gerais para o acesso de microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de 
distribuição de energia elétrica.  
Posteriormente, a REN 482/2012 foi revisada e em 2015 foi publicada a REN 
687/2015, que altera a 482, e os módulos 1 e 3 dos Procedimentos de Distribuição – 
PRODIST [10] [11]. As principais mudanças efetuadas foram: 
1) em relação ao prazo para o uso dos créditos de energia, que aumentou de 
36 meses para 60 meses; 
2) o período para a aprovação do sistema fotovoltaico junto à concessionária 
diminuiu de 82 para 34 dias; 
3) a alteração da potência para microgeradores (que antes era de até 100 kW 
e diminuiu para 75 kW) e minigeradores (que antes era de 100 kW a 1 MW 
e mudou para a faixa de 75 kW a 5 MW). 
Segundo a Regulamentação vigente a energia gerada pode ser utilizada das 
seguintes formas:   
• Autoconsumo remoto: é definido quando uma unidade de micro ou mini geração 
distribuída produz energia excedente, e essa energia pode ser compensada em 
unidades consumidoras que são de uma mesma titularidade de uma pessoa física 
ou jurídica [11]. 
Exemplo: Unidade consumidora com microgeração: potência instalada de 10 kWp 
do Grupo B, atendido em rede trifásica, que utiliza o excedente da energia elétrica 




Tabela 1 - Alocação do excedente de energia elétrica no Autoconsumo Remoto. 
UC2 UC3 
70% 30% 
Fonte: Dados do próprio autor. 
 
Considerando que para esse microgerador, a tarifa é de R$0,51/kWh. A fatura 
é calculada da seguinte forma, como apresentada na Tabela 2. 
 
Tabela 2 - Exemplo de fatura para Autoconsumo Remoto com outras unidades consumidoras. 
Mês Energia Gerada (UC1) [kWh] 
Energia Consumida 
(UC2) [kWh] 
Crédito de Energia 
(UC1) [kWh] 
Valor da Fatura 
(UC1) 
Janeiro 220 186 34 51 
Fevereiro 250 190 60 51 
Março 200 310 0 56,1 
Créditos Alocados para 
UC2 [kWh] 
Créditos Alocados para 
UC3 [kWh] 
 23,8 10,2 
 42 18 
0 0 
Fonte:  Dados do próprio autor. 
 
Na Tabela 2, nos meses de janeiro e fevereiro houve excedente de energia, e 
a UC1 pagou somente o custo de disponibilidade equivalente a 100 kWh, pelo fato de 
o mesmo ser atendido por uma rede trifásica em BT. Além disso, o excedente de 
energia foi alocado na UC2 (70%) e na UC3 (30%). No mês de março, não houve 
crédito de energia, ou seja, o consumo foi maior que a geração, e então foi pago o 
valor referente a 100 kWh multiplicado pelo valor da tarifa. Como não houve 
excedente, não foi alocado créditos de energia nas unidades consumidoras 1 e 2. 
 
• Empreendimento com múltiplas unidades consumidoras (condomínio): é 
utilizada em condomínios residenciais, nos quais a geração esteja em um lugar 
comum aos condôminos e que este espaço seja uma unidade consumidora distinta 
e independente, localizada na propriedade do condomínio. A administradora do 
condomínio é responsável por estabelecer quem são e quais as parcelas que cada 
condômino tem direito sobre o crédito energético [11].  
Exemplo: Um condomínio comercial é atendido em 13,8 kV (Grupo A), possui 3 
lojas, que são atendidas em baixa tensão (Grupo B). 
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Em contrato, será estabelecida a porcentagem de créditos para cada condômino, 
que neste exemplo é apresentado na Tabela 3. 
 
Tabela 3 - Créditos Alocados para cada condômino. 
UC condomínio UC1 UC2 UC3 
55% 15% 15% 15% 
Fonte: Dados do próprio autor. 
 
Da energia gerada pelo sistema, 55% é para o condomínio e o restante foi 
dividido igualmente entre os condôminos. 
Obs.: A quantidade de créditos recebida pelas unidades consumidoras dos 
condomínios (Grupo B) não sofre influência devido à diferença tarifária entre suas 
unidades e a unidade consumidora, que é do Grupo A. 
 
• Geração compartilhada: quando há uma unidade geradora, e a energia 
excedente desta unidade é compartilhada entre várias unidades consumidoras, 
desde que seja na mesma área de concessão ou permissão da concessionária, 
através de consórcio ou cooperativa (composta por pessoas físicas ou jurídicas) 
[11]. A geração compartilhada, segue o mesmo princípio do autoconsumo remoto, 
no que se refere à alocação de excedente de energia elétrica e faturamento. 
 
É importante ressaltar que, para as três formas de utilização dos créditos de 
energia, é de responsabilidade da unidade consumidora com micro ou minigeração 
informar à distribuidora o percentual da energia excedente a ser alocada entre as 
demais unidades. 
Em relação ao quanto de potência é permitido instalar, de acordo com o art. 4, 
parágrafo 1 e 2 da REN 687, a potência instalada fica restringida à potência concedida 
para a unidade onde está localizada a central geradora. E se porventura, o consumidor 
queira aumentar a potência instalada, ultrapassando o limite pré-estabelecido, o 
mesmo terá que solicitar o aumento da potência instalada, nos termos do art. 27 da 






1.4.1.1 Sistemas de Compensação de Energia Elétrica 
 
O sistema de compensação de energia tem seu modo de faturamento, com 
maiores detalhes, estabelecido no art. 7º da REN nº 482/2012. Sendo que neste 
trabalho será explicado de forma simples e resumida como se procede a 
compensação de energia elétrica. 
O sistema utilizado no Brasil é o chamado Net Metering. Basicamente, esse 
método de compensação de energia elétrica funciona pelo empréstimo da energia 
elétrica gerada pela unidade consumidora com microgeração ou minigeração 
distribuída de forma gratuita à distribuidora local, gerando uma espécie de “créditos 
de energia elétrica”, podendo ser consumido em um prazo de até 60 (sessenta) 
meses, pela mesma unidade consumidora ou outra unidade de mesma titularidade, 
desde que possua o mesmo CPF ou CNPJ junto ao Ministério da Fazenda. Por 
exemplo, em um determinado mês, o mini ou o micro gerador de energia elétrica gerou 
100 kWh e foi consumido 80 kWh, então a unidade consumidora possui 20 kWh para 
utilizar em até 60 meses na própria unidade consumidora ou em outras unidades, de 
acordo com a definição dos termos de geração compartilhada e autoconsumo remoto. 
É importante esclarecer que mesmo que a unidade consumidora gere mais 
energia do que consumiu, não significa que não será cobrado nada na fatura de 
energia elétrica, pois deve ser pago o valor mínimo, que é o custo de disponibilidade 
da rede elétrica de distribuição. Esse valor mínimo varia do tipo de consumidor, se for 
do Grupo A (Alta tensão) ou grupo B (Baixa tensão). 
No que se refere ao tipo de consumidor (Grupo A ou B) a cobrança para o micro 
ou mini gerador é feita da seguinte forma: 
 Grupo A: é cobrado no mínimo o valor referente à demanda contratada. O 
faturamento se dá pelo consumo de energia nos horários de ponta e fora de 
ponta, já subtraídos os créditos de energia do sistema de compensação no 
mesmo horário em que foi gerado. Caso tenha excedente gerado em um 
horário diferente em que se deseja ser utilizado, é preciso que se aplique um 
fator de ajuste, que é calculado conforme as equações (2) e (3) [6]. 
 
𝐹𝐴𝑗 =  
𝑇𝐸𝑝
𝑇𝐸𝑓𝑝
  (2) 
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𝐹𝐴𝑗′ =  
𝑇𝐸𝑓𝑝
𝑇𝐸𝑝
  (3) 
Em que: 
FAj: Fator de Ajuste para o excedente que é gerado na ponta e descontado no 
período fora de ponta;  
FAj’: Fator de Ajuste para o excedente que é gerado fora de ponta e descontado 
no período de ponta;  
TEp: tarifa de energia no período de ponta [R$/MWh]; 
 TEfp: tarifa de energia no período fora ponta [R$/MWh]. 
 
A Figura 7, exemplifica como é feito o cálculo da fatura de energia elétrica com 
o fator de ajuste. 
 




Usando o exemplo da Figura 7, é considerado os valores das tarifas na ponta 
igual a R$0,34599/kWh e no período fora de ponta igual a R$0,21293/kWh. É 
importante observar, também, que o fator de ajuste é aplicado somente na diferença 








Com a aplicação do fator de ajuste no crédito energético gerado no período fora 
de ponta, obtém-se o crédito na ponta, que neste exemplo é de 1799 kWh. Feito isso, 
esse valor é descontado no consumo da ponta e assim o “Líquido Ponta” é reduzido, 
enquanto o “Líquido Fora Ponta” zera, conforme é apresentado na Figura 9.  
 




• Grupo B: é cobrado, no mínimo, o valor relativo ao custo de disponibilidade 
de acesso à rede, de acordo com a Tabela 4. 
 
 
Tabela 4 - Custo de Disponibilidade para consumidores de Baixa Tensão. 
Tipo de Consumidor Custo de Disponibilidade 
Monofásico Equivalente à 30KWh 
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Bifásico Equivalente à 50KWh 
Trifásico Equivalente à 100KWh 
Fonte: Dados do próprio autor. 
 
1.4.2 ND 5.30 e ND 5.31    
 
Estes documentos (5.30 e 5.31) estabelecem os critérios e procedimentos 
exigidos pela Cemig D, incluindo procedimentos de acesso, padrões técnicos de 
projeto, critérios operacionais, requisitos de qualidade e segurança para a conexão de 
microgeração e minigeração distribuída em que façam parte do sistema de 
compensação de energia [12] [13]. Sendo que a ND 5.30 é para consumidores em 
Baixa Tensão e a ND 5.31 é para consumidores em Média Tensão. Contudo, os 
procedimentos para solicitação de acesso, documentação e outras informações são 
semelhantes, portanto, neste trabalho, as normas serão abordadas de forma ampla, 
e para maiores detalhes, consultar a ND 5.30 e ND 5.31, disponibilizadas de forma 
gratuita no site da Cemig D. 
As etapas para se tornar um micro ou mini gerador são apresentadas de forma 
sucinta na Figura 10, baseado no Módulo 3 do PRODIST, no qual o que está em 
amarelo é de reponsabilidade do consumidor e o que está na cor cinza é compromisso 








1.4.2.1 Critérios e Padrões Técnicos 
 
Para conexão de geradores que utilizam um inversor como interface de 
conexão, como é o caso de uma instalação de geração de energia fotovoltaica, deverá 








A Cemig D estabelece que o sistema instalado deva apresentar alguns 
requisitos mínimos de proteção, conforme é citado na Tabela 5, que em grande parte, 
o inversor realiza. 
 






Para a operação segura e correta dos sistemas de geração distribuída 
conectados à rede elétrica, a Cemig D propõe: [12] 
1) O sistema de geração distribuída deverá estar conectado ao sistema de 
aterramento da unidade consumidora. 
2) É recomendável que o sistema de geração distribuída possua dispositivo de 
proteção contra correntes de curto-circuito. Tal proteção deve ser 
coordenada com a proteção geral da unidade consumidora. 
3) Junto ao padrão de entrada de energia, é preciso ser instalada uma placa 
escrita: “CUIDADO – RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO – GERAÇÃO 
PRÓPRIA”.  
 
1.4.3 Módulo 3 dos Procedimentos de Distribuição – PRODIST  
 
O Módulo 3 dos Procedimentos de Distribuição de energia elétrica no sistema 
elétrico nacional (PRODIST) tem como objetivo padronizar os procedimentos 
relacionados ao sistema de distribuição elétrico brasileiro [14]. Apesar de o PRODIST 
não ser uma norma, o mesmo apresenta requisitos técnicos e operacionais, requisitos 
de projeto, dados e a implementação da conexão, aplicando-se aos novos 
acessantes, bem como aos existentes. 
No módulo 3 do PROSDIST, seção 3.7 aborda exatamente os procedimentos 
necessários para o acesso de micro e mini geração distribuída. 
Muitos dos procedimentos da seção 3.7, são citados, também, na REN 
687/2015, então serão apresentados neste tópico, informações relevantes e que ainda 
não foram citados neste trabalho.  
O nível de tensão de conexão é estabelecido pelo PRODIST, conforme a 
Tabela 6 assim como as proteções mínimas, indicadas na Tabela 7.  
 









1.4.3.1 Sistemas de Medição 
 
Para a medição, devem-se atender às mesmas especificações exigidas para 
unidades consumidoras conectadas no mesmo nível de tensão da microgeração ou 
minigeração distribuída. Contudo, vão ocorrer dois fluxos de energia elétrica ativa: a 
energia consumida da concessionária de energia elétrica e a energia gerada pela mini 
ou microgeração distribuída, portanto existe a necessidade de instalar um medidor 
bidirecional ou dois medidores, sendo que um mede a energia ativa consumida e o 
outro a energia ativa gerada [14]. 
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De acordo com a seção 3.7 (MÓDULO 3 – PRODIST), a concessionária é 
responsável por instalar o sistema de medição, bem como eventuais manutenções, 
operações e substituição do sistema, para consumidores de microgeração distribuída. 
No caso de conexão de minigeração distribuída, o consumidor é responsável por 
ressarcir a distribuidora pelos custos de adequação do sistema de medição, nos 
termos da regulamentação específica [14].  
 
1.4.4 Norma 16149  
 
A Norma 16149 estabelece as recomendações e exigências específicas para a 
conexão dos sistemas fotovoltaicos em paralelo com a rede de distribuição de energia 
elétrica. 
Em relação à qualidade da energia fornecida pelos sistemas de geração 
distribuída, conectadas por meio de inversores, são analisados os seguintes 
parâmetros: tensão em regime permanente, fator de potência, distorção harmônica, 
desequilíbrio de tensão, flutuação de tensão, variações de tensão de curta duração e 
variação de frequência. 
Um dos critérios técnicos e operacionais citado na norma, se refere ao 
dispositivo obrigatório de segurança, denominado de anti-ilhamento. Este recurso é 
de extrema importância, pois se ocorrer um defeito na rede elétrica básica, e o sistema 
gerador continuar conectado à rede, esta situação pode causar diversas 
complicações, como: grandes excursões de tensão e frequência, relacionados ao 
religamento e, também, referente à segurança de trabalhadores do sistema elétrico e 
aos consumidores a ele conectados. 
Na Tabela 8 é apresentado os níveis de tensão em que é necessário acionar o 
dispositivo de anti-ilhamento. 
 
Tabela 8 - Respostas às condições anormais de tensão. 
Tensão no ponto comum de conexão (% em 
relação à Vnominal) 
Tempo máximo de desligamento 
V < 80% 0,4 s 
80% ≤ V ≤ 110% Regime normal de operação 





Com relação à cintilação (pequenas flutuações de tensão), o sistema FV deve 
respeitar os limites das normas IEC 61000-3-3 (corrente inferior a 16 A), IEC 61000-
3-11 (corrente superior a 16 A e inferior a 75 A) e IEC/TS 61000-3-5 (corrente superior 
a 75 A). 
 Com relação aos harmônicos, a Tabela 9 apresenta os parâmetros 
determinados pela norma. A distorção harmônica total de corrente deve ser menor do 
que 5 % em relação à corrente fundamental na potência nominal do inversor [15]. 
 
Tabela 9 - Limites de Harmônicos e distorção de forma de onda. 
Harmônicos ímpares Limite de distorção 
3º a 9º < 4,0% 
11º a 15º < 2,0 % 
17º a 21º < 1,5 % 
23º a 33º < 0,6 % 
Harmônicas pares Limite de distorção 
2º a 8º < 1,0 % 
10º a 32º < 0,5 % 
Fonte: [15]. 
 
Quanto ao fator de potência (imposto pelo inversor), deve ser unitário, podendo 
oscilar na faixa de 0,98 indutivo até 0,98 capacitivo [15]. 
 
2 Estudo de Caso 
 
Neste tópico será feita a análise do Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede 
Elétrica da unidade consumidora comercial Supermercado Lunasa, localizado na 
Avenida Paes Leme, bairro Osvaldo Rezende – Uberlândia, no qual foi projetado e 
executado o Sistema Fotovoltaico conectado à rede elétrica pela empresa RELUZE – 
Soluções Sustentáveis. 
O Supermercado possui duas faturas de energia elétrica, sendo uma de cerca 
de três mil reais e outra em torno de treze mil reais. Observa-se que a fatura escolhida 





2.1 Pré Projeto 
 
É fundamental que seja feito um estudo prévio, verificando se a instalação do 
SFV é possível e viável tecnicamente. 
 
2.1.1 Análise do local da instalação dos Módulos Fotovoltaicos, do Inversor e 
do Transformador. 
 
No supermercado, o único espaço disponível para os módulos é no telhado, 
então será feito um estudo para o levantamento dos seguintes dados: 
 
a) Área do telhado 
O telhado era antigo e tinha várias telhas danificadas, então por questão de 
segurança para os trabalhadores envolvidos na obra e também para uma melhor 
sustentação da estrutura dos módulos fotovoltaicos, foi feito a troca das telhas antigas 
por telhas metálicas novas (Figura 12). 
  
Figura 12 - Telhado novo do Supermercado Lunasa. 
 
Fonte: Dados do próprio autor. 
 
A medição da área do telhado foi aferida de forma manual, com o auxílio de 




b) Área útil do telhado 
A área útil do telhado é a região considerada sem sombreamento e que seja 
possível efetuar a instalação. 
Para a obtenção da área útil do telhado foi utilizado o software Skelion, que 
executa de forma completa, a simulação fotovoltaica, com o auxílio de uma 
modelagem 3D, executada através do Sketchup. Tal simulação proporciona uma 
melhor visualização e análise, verificando a quantidade de módulos fotovoltaicos que 
podem ser instaladas, levando em conta diversas variáveis, tais como: 
sombreamento; radiação solar; inclinação do telhado; tamanho, potência e eficiência 
dos módulos. Na Figura 13 é mostrado alguns exemplos de simulações feitas no 
skelion a partir de modelagens no Sketchup. A simulação feita para o caso em estudo 
não foi fornecida para este trabalho. 
 




Feita a simulação, foi certificado que a área útil é em torno de 620 m². 
 
c) Inclinação do telhado 
A inclinação do telhado é de, aproximadamente, 16º, próximo da latitude de 





d) Direção do telhado 
Idealmente, os módulos devem estar direcionados para o norte geográfico, pois 
como se sabe, nesta direção há o melhor aproveitamento da luz do sol. 
Como foi verificado, o telhado está direcionado, uma parte para o Leste e outra 
para o Oeste, como pode ser observado na Figura 14, que também indica o ângulo 
azimutal, sendo uma parte do telhado com ângulo azimutal igual à 72º e outro com 
ângulo azimutal igual à -109º. Porém, o fato de o telhado não estar direcionado para 
o Norte geográfico, não impede que o SFV possa ser implementado. Certamente terá 
menos eficiência, que pode ser compensado com um maior número de placas.   
 




Para o inversor, o transformador e outros dispositivos, o local que está 
disponível é na área externa ao Supermercado, onde foi necessária a construção de 




Figura 15 - Local onde será abrigado o inversor e o transformador. 
 
Fonte: Dados do próprio autor. 
 
2.1.2 Histórico de Consumo 
 
Foi disponibilizada a cópia de uma das faturas de energia elétrica do 
estabelecimento (Anexo A) que contém dados importantes, como: 
 
 Consumidor subclasse comercial comum; 
 Conectado em baixa tensão, 220 V, portanto, inserido no Grupo B; 
 Tipo de tarifação Convencional; 
 Valor da tarifa de energia elétrica: R$0,7485. 
 
O histórico de consumo é apresentado na Tabela 10, a partir da soma do 
consumo de energia elétrica das duas faturas. 
 




Média de Consumo 
[kWh/dia] 
Dias de Faturamento 
jun/17 24.842,00 801,35 31 
mai/17 22.856,00 816,29 28 
abr/17 28.555,00 865,30 33 
mar/17 27.672,00 864,75 32 
fev/17 24.991,00 861,76 29 
jan/17 24.688,00 851,31 29 
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dez/16 24.359,00 839,97 29 
nov/16 26.501,00 883,37 30 
out/16 31.950,00 968,18 33 
set/16 27.414,00 856,69 32 
ago/16 24.685,00 822,83 30 
jul/16 23.123,00 797,34 29 
MÉDIA 25.969,67 852,43 
Fonte: Dados do próprio autor. 
 
2.1.3 Índice Solarimétrico 
 
No site do Global Solar Atlas são fornecidas diversas informações a respeito 
da cidade de Uberlândia, tais como: latitude, longitude, altitude, e radiação solar, 
conforme é apresenta na Figura 16. 
 




Nesse momento, de posse da irradiação solar do local de estudo, é interessante 
esclarecer o que significa Horas de Sol Pleno (HSP). É definido como o número de 
horas em que a irradiância solar deva ser constante e igual a 1000 W/m² [26]. 
Empregando o caso em estudo, como exemplo, tem-se: 
 
𝐻𝑆𝑃 =
5,863 𝑘𝑊ℎ/(𝑚2 ∗ 𝑑𝑖𝑎)
1 𝑘𝑊/𝑚²
 




Ou seja, ela indica que durante as 24 horas do dia, em 5,863 horas a irradiância 
é igual a 1000 W/m². 
 
2.1.4 Cálculo inicial da quantidade de Módulos Fotovoltaicos 
 
Feito o estudo do telhado, e com os resultados obtidos é possível realizar uma 
estimativa do número de módulos fotovoltaicos. Esta estimativa é importante, pois 
proporciona uma noção do preço da instalação. 
O cálculo é feito a partir da hipótese de que 1 kWp corresponde a 8 m² [23]. 
Portanto, com a área útil de 620 m² e escolhendo um módulo de 320 Wp, tem-se o 
resultado de, aproximadamente, 240 módulos fotovoltaicos. 
A partir desse momento, a empresa responsável pela instalação do SFV, neste 
caso, a Reluze – Soluções Renováveis, poderia apresentar ao cliente o preço do 
empreendimento para que o mesmo possa avaliar se é viável o investimento. 
Neste caso, o cliente aceitou a proposta de economia de 45% da fatura de 
energia elétrica, pelo preço de R$300.000,00. 
 
2.2 Dimensionamento dos Equipamentos  
 
Para a especificação dos equipamentos, é utilizado como base as normas e 
regulamentos citados anteriormente (REN 482 e 687, ND 5.30, ND 5.31 e NBR 16149) 
além da NBR 5410. 
 
2.2.1 Módulo Fotovoltaico 
 
Deve-se ajustar os módulos fotovoltaicos de acordo com a latitude local, 
orientando-os para o norte geográfico. Obs.: Norte geográfico é diferente de Norte 
magnético [18]. 
Na equação (4), foi retirado os valores da Média do consumo diário da Tabela 
10, e das Horas de Sol Pleno (HSP). 
 
𝑃𝑟𝑒𝑞𝑢𝑒𝑠𝑖𝑡𝑎𝑑𝑎=
𝑀é𝑑𝑖𝑎 𝑑𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑑𝑖á𝑟𝑖𝑜
𝐻𝑆𝑃







𝑷𝒓𝒆𝒒𝒖𝒆𝒔𝒊𝒕𝒂𝒅𝒂 = 𝟏𝟒𝟓, 𝟑𝟗 𝑲𝑾  
 
Essa potência seria para suprir 100% da carga, no entanto, é preciso verificar 
a quantidade de módulos fotovoltaicos que a área útil do telhado consegue acomodar. 
Utilizando a simulação feita no Skelion, é estipulado o número de 240 módulos 
fotovoltaicos de 320 Wp, do fabricante BYD (ficha técnica completa no Anexo B). A 
marca foi escolhida, pois a empresa trabalha já a algum tempo com a mesma, obtendo 
bons resultados.  
Para uma melhor visualização, na Figura 17 estão as principais informações do 
módulo solar utilizado, e que serão usadas para dimensionamento dos demais 
equipamentos do SFV. 
 




Foram utilizados os valores em NOCT (Nominal Operation Cell Temperature), 
pois se aproxima mais da realidade [20]. 
 A quantidade de módulos possíveis a ser instalada fornece uma potência 
instalada de 76,8 KWp (Microgerador), que produz uma economia, conforme a 
simulação feita no Skelion, de 45%.  
A tensão na saída do painel fotovoltaico varia de forma inversa com a 
temperatura, ou seja, quanto maior a temperatura, menor a tensão na saída do 
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módulo. Logo, é necessário que se faça uma análise em termos de perdas e correções 
por temperatura. 
A ficha técnica do módulo solar BYD, traz a informação de que o coeficiente de 
temperatura de tensão de circuito aberto é de -0,31%/ºC. Isso significa que a cada ºC 
da temperatura do módulo que cair abaixo de 25ºC, a tensão do módulo aumentará 
em 0,31% e a cada ºC da temperatura do módulo que aumentar acima de 25ºC, a 
tensão do módulo diminuirá em 0,31%. 
É considerado, em Uberlândia, que a temperatura do módulo varia de 10ºC a 
80ºC. Essa faixa de temperatura foi definida com base em experiências feitas no 
Núcleo de Pesquisa em Eletrônica de Potência (NUPEP) – Bloco1P, Campus Santa 
Mônica – UFU. Nos módulos instalados no telhado do laboratório NUPEP, a 
temperatura máxima verificada foi de 75ºC, para módulos instalados a mais ou menos 
um metro do telhado, ou seja, há circulação de ar embaixo dos módulos, reduzindo a 
temperatura [26]. E como no SFV analisado neste trabalho, os módulos estão rentes 
ao telhado, é estipulado o valor de 80ºC para se ter uma margem de segurança e 
adequar a faixa de operação dos módulos ao inversor.  Com isso, obtém-se o 
seguinte: 
Para 10ºC, 
 25ºC – 10ºC = 15ºC. 
 Para 80ºC, 
    80ºC – 25ºC = 55ºC. 
E então, é calculada a faixa de tensão de operação, segundo as equações (5), 
(6) e (7) [21].  
                             𝑉𝑜𝑐(𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 10º𝐶) = 𝑉𝑜𝑐 + 15 ∗ (0,0031 ∗ 𝑉𝑜𝑐)                       (5) 
𝑉𝑜𝑐(𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 10º𝐶) = 42,8 + 15 ∗ (0,0031 ∗ 42,8) 
𝑽𝒐𝒄(𝒎ó𝒅𝒖𝒍𝒐 𝟏𝟎º𝑪) = 𝟒𝟒, 𝟕𝟗 𝑽  
                 𝑉𝑚𝑝𝑝(𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 10º𝐶) = 𝑉𝑚𝑝𝑝 + 15 ∗ (0,0031 ∗ 𝑉𝑜𝑐)                       (6) 
𝑉𝑚𝑝𝑝(𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 10º𝐶) = 34,3 + 15 ∗ (0,0031 ∗ 42,8) 
𝑽𝒎𝒑𝒑(𝒎ó𝒅𝒖𝒍𝒐 𝟏𝟎º𝑪) = 𝟑𝟔, 𝟐𝟗 𝑽  
                           𝑉𝑚𝑝𝑝(𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 80º𝐶) = 𝑉𝑚𝑝𝑝 − 55 ∗ (0,0031 ∗ 𝑉𝑜𝑐)                (7)         
𝑉𝑚𝑝𝑝(𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 80º𝐶) = 34,3 − 55 ∗ (0,0031 ∗ 42,8) 




Definido o valor do número de módulos fotovoltaicos, e as faixas de tensões 
variando com a temperatura, é preciso determinar o arranjo do sistema, ou seja, definir 
as conexões em série e paralelo. Como o número de módulos conectados em série e 
em paralelo dependem, também, dos parâmetros do inversor, no tópico 2.2.3 será 
feito o arranjo adequado para o sistema. 
 
2.2.2 Tipo de Montagem 
 
Para a fixação dos módulos são utilizados suportes, que podem ser de duas 
maneiras: aditivas ou integrativas. A primeira é por meio de uma estrutura fixada a 
uma determinada distância do telhado e com a possibilidade de orientar os módulos 
para o lugar desejado, além de ajustar a inclinação. Enquanto que o segundo 
aproveita a própria inclinação do telhado, tornando o custo menor. 
Existem dois dados importantes nesse caso que influenciam na escolha do tipo 
de estrutura a ser utilizada. O primeiro é que o telhado está direcionado para o Leste 
e Oeste, e o segundo é que a inclinação do telhado é próxima da latitude do local.   
Para que os módulos sejam direcionados ao norte (direção ideal, onde há a 
maior eficiência), é necessário a estrutura do modo aditivo, o que tornaria a 
implementação do SFV inviável economicamente, ou seja, iria aumentar a eficiência, 
porém o custo benefício não é favorável, como foi constatado durante as simulações. 
Por esse motivo, a escolha foi para a estrutura de forma integrativa, exibido na Figura 
18. 
 
Figura 18 - Estrutura metálica integrativa. 
 




A estrutura é de aço galvanizado, que é um material leve e não corrosivo. É 
resistente a ventos de até 150 km/h e foram aterradas junto à malha de aterramento 




A principal função do inversor no SFV On Grid é converter Potência DC em 
Potência AC, ajustando a tensão e a frequência com a da rede de distribuição. 
Os inversores modernos possuem alta eficiência, rastreamento do ponto de 
máxima potência (PMP), medidas de segurança para desconexão da rede em 
condições adversas, mecanismos de anti-ilhamento, medição de parâmetros elétricos, 
dentre outras funções. 
A faixa de tensão na entrada do inversor não deve exceder Voc (tensão de 
circuito aberto) e também não deve reduzir para valores abaixo de Vmp (tensão de 
máxima potência). 
Para os cálculos, são necessários alguns dados do inversor utilizado, que é o 
Inversor Fronius ECO 25 KW. Na Figura 19, estão indicados os principais dados do 
inversor, contudo, a ficha técnica completa do mesmo se encontra em anexo.  
 




Os módulos são ligados em série, formando-se as fileiras, devido ao fato de os 
inversores requererem elevadas tensões de entrada em cc. Com uma maior tensão 
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na entrada, a corrente é menor, consequentemente os cabos terão a seção 
transversal menor, diminuindo as perdas por efeito Joule. 
 O número de módulos em série deve ser escolhido de forma harmoniosa com 
os parâmetros de entrada cc do inversor. E, como a tensão máxima de entrada do 
inversor ocorre durante a operação de circuito aberto em 10ºC e a tensão mínima em 
80ºC, o número de módulos em série é calculado através das equações (8) e (9) [23]. 
 
𝑁𝑚𝑎𝑥 =  
𝑉𝑚á𝑥[𝑖𝑛𝑣]
𝑉𝑜𝑐[𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜 10º𝐶]
          (8) 




𝑵𝒎𝒂𝒙 =  𝟐𝟐, 𝟑𝟑 𝒎ó𝒅𝒖𝒍𝒐𝒔 
 
Em que, 
Nmax: Número máximo de módulos em série; 
Vmáx[inv]: Tensão máxima em que o inversor opera; 
Voc[módulo 10ºC]: Tensão de circuito aberto a 10ºC. 
 
Em dias com temperaturas mais elevadas, a tensão diminui e prejudica a 
eficiência de todo sistema, podendo até interromper a geração. Por esse motivo, é 










𝑵𝒎𝒊𝒏 =  𝟐𝟏, 𝟒𝟕 𝒎ó𝒅𝒖𝒍𝒐𝒔 
 
Em que, 
Nmin: Número mínimo de módulos em série; 
Vmp[inv]: Tensão de máxima potência do inversor; 
Vmp[módulo 80ºC]: Tensão do módulo a 80ºC. 
 
 O número de módulos em série deve estar entre 22 e 23, e o valor definido pela 
empresa responsável foi 20, ou seja, um pouco abaixo do valor ideal. 
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O número de fileiras impõe a corrente que cada arranjo fornecerá ao sistema e 
é determinado pela equação (10) [23]. 
 
     𝑛º 𝑑𝑒 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎𝑠≤  
𝐼𝑚á𝑥[𝑖𝑛𝑣]
𝐼𝑠𝑐[𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜]
                (10)  




𝒏º 𝒅𝒆 𝒇𝒊𝒍𝒆𝒊𝒓𝒂𝒔 ≤  𝟓, 𝟗𝟔 
Em que,  
Imáx[inv]: corrente de entrada máxima do inversor; 
Isc[módulo]: corrente de curto circuito do módulo. 
 
No caso em análise, foram designadas 4 fileiras, que resultam em uma corrente 
nominal de 27,6 A. 
 Sabendo que são 4 fileiras de 20 módulos, formando um arranjo de 80, 
totalizando 240 módulos, foi determinado a quantidade de 3 inversores. Se cada 
módulo possui 320 Wp e cada arranjo possui 80 módulos, a potência que cada arranjo 
fornecerá é de 25600 W. A faixa de potência de operação entre o inversor (25000 W) 
e o gerador fotovoltaico é dado pela equação (11).  
 
                  0,9 ∗ 𝑃𝑓𝑣 < 𝑃𝑖𝑛𝑣𝑐𝑐 < 1,1 ∗ 𝑃𝑓𝑣            (11) 
0,9 ∗ 25600 < 25000 < 1,1 ∗ 25600 
      𝟐𝟑𝟎𝟒𝟎 < 𝟐𝟓𝟎𝟎𝟎 < 𝟐𝟖𝟏𝟔𝟎      
 
A escolha do inversor geralmente é feita com uma potência um pouco menor 
do que a potência do gerador fotovoltaico [23]. 
Para resumir todos esses valores, foi elaborada a Tabela 11, na qual está 




Tabela 11 - Principais resultados encontrados no tópico 2.2.3. 
Nº de módulos em Série 20 
Nº de Fileiras 4 
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Potência de cada Inversor, 
sendo o total de 3 inversores 
25000 W 
Fonte: Dados do próprio autor. 
  
No quesito segurança, na ficha técnica, o fabricante garante que o inversor se 
enquadra nas normas de segurança, estabelecidas pela NBR 16149, além de outros 
certificados internacionais, como pode ser visto na Figura 20. 
 




 Nesta etapa do projeto é feita a verificação de compatibilidade, ou seja, se a 
geração FV e os inversores irão operar de forma correta. A verificação é realizada por 
meio das equações (12), (13), (14), (15) e (16) [23]. 
 
 
𝑉𝑚𝑝𝑝𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎(10º𝐶) = 𝑛º 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒∗ 𝑉𝑚𝑝𝑝(10º𝐶) < Vmpp(inv,máx)   
𝑉𝑚𝑝𝑝𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎(10º𝐶) = 20 ∗ 36,29 
                          𝑉𝑚𝑝𝑝𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎(10º𝐶) = 758,8 𝑉 <  850 V  𝐎𝐊 !                    (12) 
 
𝑉𝑜𝑐𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎(10º𝐶) = 𝑛º 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒∗ 𝑉𝑜𝑐(10º𝐶)<Vmáx(inv)        (13) 
𝑉𝑜𝑐𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎(10º𝐶) = 20 ∗ 44,79 
         𝑉𝑜𝑐𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎(10º𝐶) = 895,8 𝑉 < 1000  𝑶𝑲 !                          
 
                                                               𝐼𝑚𝑝𝑝 < 𝐼𝑚á𝑥                                                        (14) 
6,9 ∗ 4 < 44,2 𝐴  
         27,6 𝐴 < 44,2 𝐴  𝑶𝑲 !      
                                 
𝑉𝑚𝑝𝑝(80º𝐶) = 𝑛º 𝑑𝑒 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑠é𝑟𝑖𝑒∗ 𝑉𝑚𝑝𝑝(80º𝐶)< Vmpp(inv,min) (15) 
𝑉𝑚𝑝𝑝(80º𝐶) = 20 ∗ 27,00 




Na equação 15, é verificado que a tensão está abaixo do recomendado. Isso já 
era esperado, uma vez que o número de módulos em série está um pouco abaixo do 
ideal. Essa constatação não impede o bom funcionamento do inversor, pois a 
diferença não é significativa.      
 
2.2.4 Transformador  
 
 A principal função do transformador é reduzir a tensão de saída do inversor de 
380 V para 220 V, que é a tensão padrão da unidade consumidora.  
O equipamento funciona, também, como um dispositivo de proteção, pois atua 
como um limitador de corrente de curto circuito. 
 O dimensionamento foi efetuado com base no quadro de cargas do 
supermercado, que não foi disponibilizado para este trabalho. Sendo a potência 
aparente de 100 kVA e arranjo (Y-Y) (ver Figura 21). 
 




2.2.5 Cabos CC  
 
Para esse projeto, seguindo a norma ABNT 5410, é empregado o método B1 
na classificação do cabo pela metodologia de instalação na IEC 364-5-523 [25]. 




                       𝐼𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎=  1,35 ∗ 𝐼𝑠𝑐𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎(80º𝐶)             (16) 
Onde,  
𝐼𝑠𝑐𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎(80º𝐶) =  𝐼𝑠𝑐 + 55 ∗ (𝐶𝐼𝑠𝑐 ∗ 𝐼𝑠𝑐) 
𝐼𝑠𝑐𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎(80º𝐶) =  7,42 + 55 ∗ (0,0007 ∗ 7,42) 
𝑰𝒔𝒄𝒇𝒊𝒍𝒆𝒊𝒓𝒂(𝟖𝟎º𝑪) =  𝟕, 𝟕𝟏 𝑨  
 
𝐼𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎=  1,35 ∗ 7,71 
𝑰𝒇𝒊𝒍𝒆𝒊𝒓𝒂= 𝟏𝟎, 𝟒𝟎 𝑨  
 
A seção transversal dos cabos das fileiras é calculada através da equação (17) 
[26]. 
                          𝐴𝑚 =
2 ∗ 𝐿 ∗ 𝐼𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎
1% ∗ 𝑉𝑚𝑝𝑝 ∗ 𝐾
                        (17) 
Em que,  
Am: secção transversal do condutor [m²]; 
L: comprimento do condutor [m]; 
Ifileira: Corrente da fileira [A]; 
Vmpp: Tensão de máxima potência [V]; 
K: Condutividade do cobre, valor de 48 [S/m]. 
 
Os cabos cc percorrem uma distância (L), desde a saída da fileira até a entrada 
cc do inversor, como é notado na Figura 22, que exibe uma parte do diagrama unifilar. 
A distância é estimada em, aproximadamente, 23 metros. Não é um valor muito 
preciso, pois as strings do sistema estão em distâncias diferentes em relação ao 
inversor. O valor de 23 metros é para a string mais distante de seu referido inversor, 








Na Figura 22, é observado que não há caixa de junção. Os cabos cc saem das 
strings e são conectados diretamente nos inversores, uma vez que, os inversores 
possuem 6 entradas para o polo positivo e 6 para o polo negativo (ver Figura 23), 
sendo que foram usadas 4 para positivo e 4 para o negativo. 
 
Figura 23 - Número de conexões na entrada cc do inversor. 




Inserindo valores na equação (17), tem-se:  
 
𝐴𝑚 =
2 ∗ 23 ∗ 10,40 ∗ (4)
0,01 ∗ (34,3 ∗ 20) ∗ 48
 




Observa-se que se multiplica a equação por 4, pois são 4 strings.  
Obtido o valor mínimo da seção transversal do cabo, deve-se procurar o valor 
comercial mais próximo de 5,81 mm², sempre arredondando para valores maiores. 
Foi utilizado cabos do fabricante Prysmian, o mesmo fornece Tabelas da 
capacidade de corrente pelo método especificado (B1) (ver anexo D). Observando a 
Tabela do Anexo D, o valor mais próximo é 6 mm². 
A perda no cabo CC, por fileira, é calculada a partir da equação (18). 
 
𝑃 =
2 ∗ 𝑁 ∗ 𝐿 ∗ 𝐼𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎2
𝐴𝑚 ∗ 𝐾
             (18) 
 
Como são 4 fileiras por inversor e são 3 inversores, tem-se no total 12 fileiras. 
Então,  
𝑃𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠, 𝑓 =
2 ∗ 12 ∗ 23 ∗ 10,40²
6 ∗ 48
 
𝑃𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠, 𝑓 = 207,70 𝑊 
 
Os cabos cc devem ser separados por pólos positivos e negativos em 
eletrodutos distintos, para evitar a ocorrência de arcos voltaicos. 
  
2.2.6 Cabos CA 
 
O dimensionamento dos cabos CA é dividido em 2 partes, como é indicado 








A parcela destacada em amarelo é dimensionada a partir da equação (19). A 
distância entre o transformador e os inversores é cerca de 10 metros. Devem ser 
dimensionados de modo que suportem a máxima corrente do inversor, que é de 36,1 
A, sendo que a condutividade (K) igual a 48 S/m, o fator de potência é unitário, a 
tensão de saída CA é 380 V e Icabo,ca,máx é 1,25 vezes a máxima corrente do 
inversor. 
  
                          𝐼𝑐𝑎𝑏𝑜, 𝑐𝑎, 𝑚á𝑥 =  1,25 ∗ 𝐼𝑠𝑎í𝑑𝑎, 𝑚á𝑥, 𝑖𝑛𝑣                    (19) 
𝐼𝑐𝑎𝑏𝑜, 𝑐𝑎, 𝑚á𝑥 = 1,25 ∗ 36,1 
𝑰𝒄𝒂𝒃𝒐, 𝒄𝒂, 𝒎á𝒙 =  𝟒𝟓, 𝟏𝟐 𝑨  
 
                 𝐴𝑐𝑎𝑏𝑜, 𝑐𝑎 =
√3 ∗ 𝐿 ∗ 𝐼𝑐𝑎𝑏𝑜, 𝑐𝑎, 𝑚á𝑥 ∗ 𝑐𝑜𝑠∅
1% ∗ 𝑉𝑛 ∗ 𝐾
                         (20) 
 
𝐴𝑐𝑎𝑏𝑜 , 𝑐𝑎 =
√3 ∗ 10 ∗ 45,12 ∗ 1
0,01 ∗ 380 ∗ 48
 
𝑨𝒄𝒂𝒃𝒐 , 𝒄𝒂 = 𝟒, 𝟐𝟖 𝒎𝒎𝟐 
 
Com base neste resultado deve-se utilizar o cabo de 6 mm². As perdas nesse 




                                    𝑃𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠, 𝑐𝑎 =
√3 ∗ 𝐿 ∗ 𝐼𝑛, 𝑐𝑎2 ∗ 𝑐𝑜𝑠∅
𝐴𝑐𝑎𝑏𝑜, 𝑐𝑎 ∗ 𝐾
                        (21) 
𝑃𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠, 𝑐𝑎 =
√3 ∗ 10 ∗ 45,122 ∗ 1
6 ∗ 48
 
𝑃𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠, 𝑐𝑎 = 122,43 𝑊 
  
Logo, pela norma NBR 5410 os condutores neutros em circuitos trifásicos 
devem ser iguais ao condutor fase, sendo também de 6 mm². 
Para os cabos ca do lado secundário do transformador, faz-se o mesmo 
processo, porém com alguns ajustes, tais como:   
 tensão em 220 V; 







  ;   𝐼2 =
380
220
∗ 36,1 ;   𝑰𝟐 =  𝟔𝟐, 𝟑𝟓𝑨 ; 
 
O cabo trifásico vai em direção ao barramento do painel AC de entrada. E 
posteriormente, do barramento, segue para a caixa de medição, que conecta na rede 
da concessionária, totalizando uma distância em torno de 45 metros. 
   
𝑐𝑎𝑏𝑜, 𝑐𝑎 =
√3 ∗ 45 ∗ (62,35 ∗ 1,25) ∗ 1
0,01 ∗ 220 ∗ 48
 
𝒄𝒂𝒃𝒐, 𝒄𝒂 = 𝟓𝟕, 𝟓𝟐 𝒎𝒎² 
 
Portanto o cabo deve ter, de acordo com a NBR 5410, 70 mm². 
As perdas, para este caso, são calculadas da mesma forma para o caso 
anterior: 
𝑃𝑒𝑟𝑑𝑎𝑠, 𝑐𝑎 =
√3 ∗ 45 ∗ 77,93² ∗ 1
70 ∗ 48
 




A NBR 5410 prevê que o dimensionado dos eletrodutos devem ser feitos de tal 
forma que os condutores possam ser facilmente instalados e retirados [25]. Desse 
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modo, foram utilizadas eletrocalhas perfuradas zincadas 10cm x 50cm x 3metros. Na 
Figura 25 estão demonstradas as eletrocalhas utilizadas no sistema fotovoltaico. 
 
Figura 25 - Eletrocalhas. 
 
Fonte: Dados do próprio autor. 
 
As eletrocalhas foram empregadas para a passagem dos cabos cc e ca. 
 
2.2.8 Componentes de Proteção 
 
O dimensionamento dos dispositivos de proteção é feito com base na norma 
NBR 5410 e nas informações técnicas disponibilizadas pelos fabricantes dos módulos 
solares e inversores. Desta forma, na ficha técnica do Inversor Fronius 25.0.3-S 
verificou-se que o mesmo possui dispositivos de proteção, apresentados na Figura 
26. 
 
Figura 26 - Dispositivos de proteção do Inversor Fronius ECO 25.0-3-S. 
Fonte: [22]. 
 
Constata-se que o inversor utilizado já possui o dispositivo interruptor no lado 




As partes metálicas da estrutura de suporte dos módulos foram aterradas, de 
forma que sejam equipotencializadas com o sistema de aterramento existente no 
local. 
Do lado CC e CA será dimensionado um dispositivo de proteção contra surto 
(DPS). Outro dispositivo necessário do lado CA, é o disjuntor tripolar para a proteção 
de sobrecorrentes e seccionamento. 
 
2.2.8.1 Dispositivo de Proteção Contra Surto (DPS) 
 
É definido como um equipamento que evita os efeitos indiretos de descargas 
atmosféricas e sobretensões devido à mudanças na rede, entre outras causas. O 
dimensionamento é feito a partir da tensão máxima fotovoltaica, considerando o 
número de módulos em série, dada pela equação (22) [26]: 
   
                                          𝑉𝑑𝑝𝑠 =   1,2 ∗ 𝑁 ∗ 𝑉𝑜𝑐                                 (22) 
        𝑉𝑑𝑝𝑠 = 1,2 ∗ 20 ∗ 42,8 
𝑉𝑑𝑝𝑠 = 1027,2 𝑉  
Em que,  
N: Número de módulos e 
Voc (painel): é a tensão sem carga de um painel fotovoltaico                individual 
em NOCT. 
  
Observa-se que o dispositivo deve suportar a tensão de 1000 V, classe II, 
específico para sistemas fotovoltaicos. Com base nestes requisitos determinou-se a 
utilização do DPS da fabricante Schneider modelo PRD-DC40r 1000PV, que suporta 
correntes máximas de até 40 KA, como está apresentado na Figura 27, na qual consta 
as principais informações do dispositivo. 
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Do lado CA, o DPS tem como função proteger a unidade consumidora, que está 
conectada à rede, de possíveis surtos de tensão e o dimensionamento é calculado 
pela equação (23) [26]:  
 
                             𝑉𝑑𝑝𝑠 =   1,1 ∗ 𝑉𝑎𝑐                    (23) 
𝑉𝑑𝑝𝑠 = 1,1 ∗ 220 
𝑉𝑑𝑝𝑠 = 242 𝑉  
Em que,  
Vac: tensão da unidade consumidora, que pode ser 110 ou 220V; 
 
Será utilizado um dispositivo por fase e no neutro, do fabricante Schneider 








 No digrama unifilar observa-se que o DPS CA está localizado no barramento 
principal (Figura 29). 
 




2.2.8.2 Disjuntores CA 
 
De acordo com as normas ND 5.30 e 5.31, é necessária a instalação de um 
dispositivo de proteção contra sobrecorrente entre os inversores e o barramento 
trifásico. 
Conforme as normas da ABNT NBR – 5410, seção 5.3.3.2 estes dispositivos 




                           𝐼𝑛 ≤ 𝐼𝑑𝑖𝑠, 𝑎𝑐 ≤  𝐼𝑐𝑎𝑝           (24) 
Em que,  
In: corrente de projeto do circuito [A]; 
Idis,ac: corrente nominal do dispositivo de proteção (disjuntor); 
Icap: capacidade de condução de corrente pelos fios condutores[A]. 
  
Adotando a corrente de saída do inversor, porém no lado secundário do 
transformador, que é 62,35 A, e que o cabo suporta uma corrente de até 222 A (ver 
anexo D), o disjuntor escolhido será o Disjuntor tripolar Curva C 200A 220V/5 kA 
Siemens. Serão 2 disjuntores de 200 A, conforme Figura 30. 
. 




A possibilidade de falha interna, fazendo com que o DPS entre em curto-
circuito, impõe a necessidade de dispositivo de proteção contra sobrecorrentes que, 
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neste caso, é o disjuntor de 25 A. Tal disjuntor permite, na hipótese de falha do DPS, 
priorizar a continuidade do serviço ou a continuidade da proteção [25]. 
O disjuntor destinado a eliminar um curto-circuito que ocorra por falha do DPS 
deve possuir corrente nominal inferior ou no máximo igual à indicada pelo fabricante 
do DPS [25]. 
 
2.2.9 Medidor de Energia  
 
O medidor bidirecional é essencial para o sistema, pois o mesmo irá informar 
quanto foi gasto e quanto foi gerado pela unidade consumidora. A regulamentação 
para sua instalação já foi comentada nos tópicos 1.3.3.1 e 1.3.4.1. 
Na Figura 31, é exposto parte do digrama unifilar do projeto em estudo, 
destacando em amarelo o medidor bidirecional. 
 







3 Perdas no Sistema 
 
As perdas em um sistema fotovoltaico são quantificadas de acordo com a 
Tabela 12, afim de conhecer as principais perdas do sistema. 
A Tabela aponta a porcentagem das perdas de cada componente de um SFV. 
Analisando a Tabela de forma crítica, é visto que para as perdas por temperatura e 
por desvio no rendimento estão abaixo da variação considerada. Outra crítica seria 
por não considerar as perdas por sombreamento, pois mesmo que seja um sistema 
bem projetado haverá um pouco de sombreamento (cerca de 5%) devido, 
principalmente, a movimentação do sol, edificações e árvores. 
Foi considerado as perdas por degradação do módulo igual a 1%, mas neste 
trabalho será utilizado o valor de 0,8% [39]. 
 




Como é percebido, as perdas são por diversos fatores, como: temperatura do 
módulo, queda de tensão no lado CC, eficiência do inversor, diodos e conexões, 
degradação por incidência inicial da luz, sombreamento etc, totalizando 18,5%. Este 
valor é de certa forma, otimista, sendo que, geralmente, considera-se o total de perdas 
entre 20 e 25% [39]. 
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Não há um fator que tenha um valor de perda muito acima dos demais. 
Portanto, em muitas aplicações, reduzir as perdas, aumenta o custo do projeto, 
tornando o custo-benefício desinteressante.  
 
 3.1 Geração Esperada 
 
A geração de energia esperada pelos SFV considera fatores como a potência 
total instalada, a média de irradiação diária, o fator de desempenho e o número de 
dias do mês no plano inclinado igual a latitude local. É calculada pela equação 24 [26]. 
 
                                                    𝐸 = 𝑃𝑓𝑣 ∗ 𝑃𝑅 ∗ 𝑁 ∗ 𝐻𝑚                                   (24) 
Em que: 
Pfv: é a potência total instalada (Wp); 
Hm: é a média diária de irradiação; 
PR: é o fator de desempenho; 
N: é o número de dias em um ano. 
 
A potência fotovoltaica é de 76,8 kWp, pois são 240 módulos de 320 Wp. O 
fator de desempenho foi considerado de 75%, devido às perdas do sistema [28]. 
 
𝐸 = 76,8 ∗ 0,75 ∗ 365 ∗ 5,863 
𝑬 = 𝟏𝟐𝟑, 𝟐𝟔𝟑 𝑴𝑾𝒉  
 
4  Viabilidade Econômica 
 
Quando as empresas elaboram projetos de investimento, uma das avaliações 
que fazem para decidir se o projeto é economicamente viável é o orçamento de capital, 
que basicamente vai mostrar se o retorno financeiro do projeto é satisfatório. Esse 
retorno pode ser medido em termos de quanto tempo se passará até que o 
investimento seja recuperado (Payback), em termos do valor monetário que o projeto 
adicionará ao valor de mercado da empresa (Valor Presente Líquido), ou em termos 
de uma taxa anual de retorno intrínseca ao projeto (TIR) [29]. 
Os dados básicos necessários para a aplicação desses métodos são: 
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a) Valor de investimento do projeto (quanto será gasto para 
implementá-lo?) 
A empresa responsável pela execução do projeto, a RELUZE – Soluções 
Sustentáveis, cobrou o valor total de R$300.000,00. Não será exposto os 
preços de cada item utilizado, pois não foram fornecidas tais informações. 
 
b) Vida útil do projeto (quanto tempo irá durar?) 
Um sistema fotovoltaico possui a vida útil por volta dos 25 anos. 
 
c) Fluxos de caixa adicionais gerados pelo projeto ao longo da 
vida útil (qual o impacto que o projeto terá na geração de caixa 
da empresa?) 
Tendo a geração de energia fotovoltaica, estimada em 123.263,71 kWh/ano 
(incluindo as perdas), e com o valor da tarifa de energia elétrica, pode-se 
calcular a remuneração do investimento feito. Esse cálculo será feito na Tabela 
15, a ser apresentada no próximo tópico. 
 
No próximo tópico, será apresentado algumas formas de financiamento para 
Geração Distribuída por meio da Energia Fotovoltaica no Brasil. 
 
4.1 Condições Diferenciadas de Financiamento  
 
A escolha do tipo de financiamento depende de vários fatores, como por 
exemplo, fluxo de caixa, situação financeira, entre outros, que não serão considerados 
neste momento. Portanto, o intuito deste tópico é apenas apresentar os principais 
financiamentos existentes no Brasil para o setor de energia fotovoltaica. 
Não foi fornecido a informação de qual a forma de pagamento utilizado pelo 
cliente, apenas o valor total, que foi de R$300.000,00. 
 
1) Caixa Econômica 
A Caixa Econômica Federal passou a aceitar projetos de energia solar em sua 
linha de crédito Construcard, destinada para a compra de material de construção. Com 
uma taxa de juros em torno de 2,5% ao mês, o projeto pode ser parcelado em até 240 
vezes. O financiamento está disponível para pessoas física e jurídicas [30].  
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Ao contratar o financiamento, o cliente tem o prazo de até seis meses para 
efetuar as compras dos materiais de construção em lojas credenciadas pela Caixa. 
Com o cartão, pode-se comprar, além de materiais de construção mais comuns (como 
tijolos, esquadrias, pisos, telhas e tintas), é permitido também, armários não 
removíveis, piscinas, elevadores, caixas-d’água, aquecedores solares, aerogeradores 
e equipamentos de energia fotovoltaica [32]. 
Efetuando o financiamento no caso em análise, têm os resultados 
apresentados na Tabela 13, considerando o período de 5 anos (60 meses) e taxa de 
juros de 2,5% ao mês. Com entrada de R$100.000,00, as parcelas terão valor próximo 
da economia gerada pelo SFV, que é de, aproximadamente, R$7000.00 (Valor da 
Fatura [R$17000,00] x Porcentagem de economia [41%]) [31]. 
 
Tabela 13 -  Cálculo de juros compostos para financiamento na Caixa Econômica 
 Sem Entrada Com Entrada 
Período: 60 60 
Taxa: 2,5000% 2,5000% 
Valor Presente: R$   300.000,00 R$    200.000,00 
Parcela: (R$ 9.706,02) (R$ 6.312,86) 
Valor Futuro: R$   582.361,13 R$    378.771,46 
Fonte: [33]- Modificado pelo Autor. 
 
2) Santander 
Através do Santander Financiamentos, o banco disponibiliza crédito para a 
instalação de sistemas fotovoltaicos com um parcelamento de até 36 vezes. 
Disponível para pessoas física e jurídica, a taxa de juros varia de acordo com os 
valores, prazos e demais condições escolhidas pelo beneficiado.  
As opções disponíveis são [30]:  
 Uma parcela mais 9 parcelas (sem juros); 
  Uma parcela de entrada mais 23 parcelas, com uma taxa de juros de 
1,10% ao mês; 
 Por fim, a última opção é uma parcela mais 35 vezes, com uma taxa de 
juros de 1,45 ao mês. É possível englobar um limite de financiamento de 




3) Banco do Nordeste 
O Banco do Nordeste abriu uma linha de financiamento específica para projetos 
de micro e minigeração de energia solar. O FNE Sol está disponível para empresas, 
produtores rurais, cooperativas e associações dos estados nordestinos, além do norte 
de Minas Gerais e do Espírito Santo [31]. 
Com um prazo de pagamento de até 120 meses, o FNE Sol financia até 100% 
do custo da obra. Efetuando a simulação para o caso em estudo no site da FNE SOL, 
obtém-se o resultado apresentado na Figura 32. 
 
Figura 32 - Financiamento pelo FNE SOL. 
 
Fonte: [34], Modificado pelo Autor. 
 
O valor total a pagar, ao final dos 60 meses, ficaria em R$258.684,74. Porém, 
este financiamento não está disponível para unidades consumidoras localizadas na 
cidade de Uberlândia. 
 
 
4) Desenvolve SP 
Com o intuito de reduzir 20% das emissões de CO2 de São Paulo até 2020, o 
governo estadual criou a Linha de Financiamento Economia Verde, que inclui o 
financiamento de sistemas fotovoltaicos. Voltado para pequenas e médias empresas 
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da região, o pagamento pode ser parcelado em até 120 vezes com uma taxa de juros 
de 0,53% ao mês. A simulação foi efetuada, e o valor total do financiamento para o 
caso em estudo foi de R$232.773,97, mas, novamente, este tipo de financiamento não 
está disponível para a cidade de Uberlândia [30]-[31]. 
Tramitam na Câmera dos Deputados, diversas proposições legislativas que 
visam o uso da fonte solar para a geração de energia elétrica. Como, por exemplo: o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 371, de 2015, que autoriza o uso do FGTS para a 
aquisição e instalação de equipamentos destinados à geração de energia elétrica a 
partir de fontes renováveis em residências. O PLS nº371, de 2015, foi aprovado pela 
Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) do Senado Federal e segue em 
tramitação na Casa [35]. 
 
4.2  Payback  
 
Indica o tempo necessário para que obtenha o retorno do investimento inicial. 
Esse indicador é bem limitado pois não considera riscos, correções monetárias ou 
financiamentos. Ele apenas indica quando o lucro líquido se iguala ao investimento 
inicial. Quanto mais breve for o retorno do investimento, mais atrativo ele será ao 
cliente [26]. 
Os cálculos e a análise do retorno financeiro foram feitos utilizando o Excel, a 
qual possibilitou analisar o fluxo de caixa anual. Para a análise foram consideradas as 
seguintes premissas: 
 
 Geração com perdas igual a 123.263,712 KWh; 
 Custos com manutenção e operação, estimado em 1% sobre o investimento 
inicial [36]; 
 O valor da tarifa de consumo de energia aplicado pela Cemig para a Classe B3, 
é de R$ 0,4941 (dados do mês de Fevereiro de 2018), sendo este valor reajustado em 
4,5% a.a baseado nos últimos reajustes estabelecidos pela ANEEL; 
 O SFV possui vida útil de 25 anos;     
 Degradação anual linear de 0,7-0,8% durante 25 anos, para este caso será 




Na Tabela 14, calculou-se o fluxo de caixa anual para 25 anos. Foi verificado 
que o tempo de retorno do investimento é de 5 anos, a partir do sexto ano a economia 
gerada pelo sistema será de total lucro para a empresa [26]. 
 
Tabela 14 - Payback do estudo de caso realizado. 
ANO Geração com Perdas [KWh] Tarifa [R$] Remuneração [R$] Fluxo de Caixa [R$] 
1 123263,71 0,49414 60.909,53 -300.000,00 
2 122.277,60 0,5163763 63.141,25 -239.090,47 
3 121.299,38 0,539613234 65.454,75 -175.949,22 
4 120.328,98 0,563895829 67.853,01 -110.494,47 
5 119.366,35 0,589271141 70.339,15 -42.641,45 
6 118.411,42 0,615788343 72.916,37 27.697,69 
7 117.464,13 0,643498818 75.588,03 100.614,07 
8 116.524,42 0,672456265 78.357,57 176.202,10 
9 115.592,22 0,702716797 81.228,60 254.559,67 
10 114.667,48 0,734339053 84.204,81 335.788,27 
11 113.750,14 0,76738431 87.290,08 419.993,08 
12 112.840,14 0,801916604 90.488,38 507.283,15 
13 111.937,42 0,838002851 93.803,88 597.771,54 
14 111.041,92 0,875712979 97.240,85 691.575,42 
15 110.153,59 0,915120064 100.803,76 788.816,27 
16 109.272,36 0,956300466 104.497,21 889.620,03 
17 108.398,18 0,999333987 108.325,99 994.117,24 
18 107.530,99 1,044304017 112.295,05 1.102.443,22 
19 106.670,75 1,091297698 116.409,54 1.214.738,27 
20 105.817,38 1,140406094 120.674,79 1.331.147,81 
21 104.970,84 1,191724368 125.096,31 1.451.822,60 
22 104.131,07 1,245351965 129.679,84 1.576.918,91 
23 103.298,03 1,301392803 134.431,31 1.706.598,74 
24 102.471,64 1,359955479 139.356,87 1.841.030,05 
25 101.651,87 1,421153476 144.462,91 1.980.386,92 
Fonte: Dados do próprio autor. 
 
4.3  Valor Presente Líquido (VPL)  
 
 Valor Presente Líquido é um método que consiste em trazer para a data zero 
todos os fluxos de caixa de um projeto de investimento e somá-los ao valor do 
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investimento inicial, usando como taxa de desconto, a Taxa Mínima de Atratividade 
(TMA) [37]. 
O VPL é um dos métodos mais conhecidos quando o assunto é análise da 
viabilidade de projetos de investimento, pois com esse método é descontado as taxas 
de juros, obtendo a verdadeira noção do valor do dinheiro no futuro e assim calcula-
se o ganho real do investimento [37]. 
Em suma, VPL traz ao valor presente um valor futuro. Ele representa a 
diferença entre os recebimentos e os pagamentos de um projeto de investimento em 
valores monetários atuais. 
A equação matemática do VPL é dada por: 
 
                                𝑉𝑃𝐿 = ∑
𝐹𝐶𝑛
(1 + 𝑖)𝑛





n: número de anos; 
Ii: Investimento inicial; 
FCn: Fluxo de caixa do ano referência (Receita – Custos); 
i: Taxa de juros de desconto.  
 
Para a aplicação do método, a taxa mínima de atratividade utilizada é a taxa de 
juros real, que é a diferença entre taxa Selic (6,9% a.a.) e a inflação (2,95% a.a.) [38] 
e se encontra, em 31/01/2018 no valor de 3,95% a.a. É usada a taxa mínima de 
atratividade, pois é a taxa disponível com menor risco, disponível para aplicação de 
capital. 
Na Tabela 15 foi efetuado o método, e como pode ser observado, VPL é maior 














Fluxo de Caixa 
[R$] 
0     -300.000,00 
1 123.263,71 0,4941 60.909,53 -3.000,00 57.909,53 
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2 122.277,60 0,5164 63.141,25 -3.030,00 60.111,25 
3 121.299,38 0,5396 65.454,75 -3.060,30 62.394,45 
4 120.328,98 0,5639 67.853,01 -3.090,90 64.762,11 
5 119.366,35 0,5893 70.339,15 -3.121,81 67.217,33 
6 118.411,42 0,6158 72.916,37 -3.153,03 69.763,34 
7 117.464,13 0,6435 75.588,03 -3.184,56 72.403,47 
8 116.524,42 0,6725 78.357,57 -3.216,41 75.141,17 
9 115.592,22 0,7027 81.228,60 -3.248,57 77.980,03 
10 114.667,48 0,7343 84.204,81 -3.281,06 80.923,76 
11 113.750,14 0,7674 87.290,08 -3.313,87 83.976,21 
12 112.840,14 0,8019 90.488,38 -3.347,01 87.141,38 
13 111.937,42 0,8380 93.803,88 -3.380,48 90.423,40 
14 111.041,92 0,8757 97.240,85 -3.414,28 93.826,57 
15 110.153,59 0,9151 100.803,76 -3.448,42 97.355,34 
16 109.272,36 0,9563 104.497,21 -3.482,91 101.014,30 
17 108.398,18 0,9993 108.325,99 -3.517,74 104.808,25 
18 107.530,99 1,0443 112.295,05 -3.552,91 108.742,14 
19 106.670,75 1,0913 116.409,54 -3.588,44 112.821,10 
20 105.817,38 1,1404 120.674,79 -3.624,33 117.050,46 
21 104.970,84 1,1917 125.096,31 -3.660,57 121.435,74 
22 104.131,07 1,2454 129.679,84 -3.697,18 125.982,66 
23 103.298,03 1,3014 134.431,31 -3.734,15 130.697,16 
24 102.471,64 1,3600 139.356,87 -3.771,49 135.585,38 
25 101.651,87 1,4212 144.462,91 -3.809,20 140.653,70 
    VPL 1.065.334,72 
Fonte: Dados do próprio autor. 
 
4.4 Taxa Interna de Retorno (TIR) 
 
A TIR é a taxa que torna o VPL de um fluxo de caixa igual a zero, ou seja, o 
lucro líquido pagaria o investimento inicial do projeto [26]. 
Portanto, a equação para este método é a (27):  
 










O resultado desta equação apresentará um valor i, que será o valor TIR. O 
investimento será atrativo se o valor encontrado for maior que o TMA (Taxa Mínima 
de Atratividade), que é de 3,95%. 
Na Tabela 16 é constatado que o investimento, é atrativo, pois 22,8% é maior 
que 3,95%. 
 












0     -300.000,00 
1 123.263,71 0,4941 60.909,53 -3.000,00 57.909,53 
2 122.277,60 0,5164 63.141,26 -3.030,00 60.111,26 
3 121.299,38 0,5396 65.454,75 -3.060,30 62.394,45 
4 120.328,99 0,5639 67.853,01 -3.090,90 64.762,11 
5 119.366,35 0,5893 70.339,15 -3.121,81 67.217,34 
6 118.411,42 0,6158 72.916,37 -3.153,03 69.763,34 
7 117.464,13 0,6435 75.588,03 -3.184,56 72.403,47 
8 116.524,42 0,6725 78.357,58 -3.216,41 75.141,17 
9 115.592,22 0,7027 81.228,60 -3.248,57 77.980,03 
10 114.667,49 0,7343 84.204,81 -3.281,06 80.923,76 
11 113.750,15 0,7674 87.290,08 -3.313,87 83.976,21 
12 112.840,15 0,8019 90.488,39 -3.347,01 87.141,38 
13 111.937,42 0,8380 93.803,88 -3.380,48 90.423,41 
14 111.041,92 0,8757 97.240,85 -3.414,28 93.826,57 
15 110.153,59 0,9151 100.803,76 -3.448,42 97.355,34 
16 109.272,36 0,9563 104.497,21 -3.482,91 101.014,30 
17 108.398,18 0,9993 108.325,99 -3.517,74 104.808,25 
18 107.531,00 1,0443 112.295,05 -3.552,91 108.742,14 
19 106.670,75 1,0913 116.409,54 -3.588,44 112.821,10 
20 105.817,38 1,1404 120.674,79 -3.624,33 117.050,46 
21 104.970,84 1,1917 125.096,31 -3.660,57 121.435,74 
22 104.131,08 1,2454 129.679,84 -3.697,18 125.982,66 
23 103.298,03 1,3014 134.431,31 -3.734,15 130.697,16 
24 102.471,64 1,3600 139.356,87 -3.771,49 135.585,38 
25 101.651,87 1,4212 144.462,91 -3.809,20 140.653,70 
    TIR 22,80 




4.5 Análise dos dados 
 
Analisando os resultados encontrados nos tópicos 4.2, 4.3 e 4.4, e supondo 
que o investidor efetuou o pagamento com uma entrada de R$100.000,00 e financiou 
o restante (R$200.000,00) em 10 parcelas sem juros pelo Banco Bradesco, conclui-
se que o investimento é atrativo. 
 
5 Conclusão  
 
Este trabalho apresentou, de forma geral, como se encontra o setor de Energia 
Fotovoltaica para Geração Distribuída no Brasil, expondo as vantagens e 
desvantagens, além de explicar e comentar os principais regulamentos e normas 
vigentes, atualmente, no país. 
As novas políticas de incentivos, como as regulamentações da ANEEL REN 
nº482/2012 e REN nº687/2015 e as facilidades de financiamento têm aumentado o 
número de adeptos da geração solar fotovoltaica, e com isso, o desejo de 
microempreendedores em se inserirem no mercado. 
Este projeto exibiu a implementação de um sistema de microgeração 
fotovoltaica conectado à rede, como alternativa de redução de custos do 
Supermercado Lunasa, situado na cidade de Uberlândia – MG, executado pela 
empresa RELUZE – Soluções Sustentáveis. Foi feito o estudo completo, desde a 
constatação técnica de que seria possível tal implementação, até o dimensionamento 
dos equipamentos.  
Posteriormente, foi efetuado um estudo de viabilidade econômica, 
comprovando que o investimento feito pelo Supermercado Lunasa é substancialmente 
viável economicamente. Os estudos utilizaram os principais métodos praticados neste 
tipo de projeto: o método de Payback, VPL e TIR. O método de Payback apresentou 
tempo de retorno de cinco anos, o que pela visão da empresa é atrativo. O VPL e o 
TIR mostraram, também, que o investimento é interessante, comparado a 
investimentos que utilizam a taxa SELIC (descontada a inflação).  
Desta forma, conclui-se que a implementação de um sistema fotovoltaico 
conectado à rede elétrica de distribuição é, de fato, um excelente investimento que 
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Anexo D – Tabela para dimensionamento dos cabos 
 
